PARECER Nº 1931, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 173, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Antonio Carlos, o Projeto de Lei nº 173, de 2008, assegura aos servidores da Administração Pública Estadual Direta e Indireta que passaram à inatividade por problemas de saúde o fornecimento de cesta de medicamentos compatível e necessária para manutenção do tratamento médico-clínico. 

 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª à 35ª Sessões Ordinárias (de 26/03 a 01/04/2008), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.


Ao analisá-la verificamos que a medida contida na propositura é de natureza legislativa, e deverá ser classificada como corrente, uma vez que a matéria se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso II, e 24 “caput”, da Constituição Estadual. 


Do mesmo modo, quanto a sua juridicidade a não merece restrições, na medida em que se afeiçoa com o nosso ordenamento jurídico.


 Nessa senda, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovado no âmbito na nossa competência.


Assim sendo, não havendo óbices, opinamos pela juridicidade do Projeto de Lei nº 173, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora 

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-10-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Maria Lúcia Amary – André Soares – Davi Zaia – Simão Pedro – Rui Falcão – Baleia Rossi

